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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

Nesse contexto, o eixo temático Direitos Humanos e Fundamentais permitiu aos
pesquisadores o enfrentamento dos dilemas causados pela globalização, que extrapolam os
territórios nacionais, buscando uma atuação jurídica em diálogo com diferentes sistemas
jurídicos e instâncias supranacionais. 

Os trabalhos apresentados nessa linha de pesquisa foram marcados por temas relevantes,
atuais e profundos, buscando soluções jurídicas inovadoras para fenômenos profundamente
afetados pelas conexões globais. Dialogando entre o problema, a solução e a atuação do
judiciário no Brasil, os trabalhos mostraram profundidade analítica, com abordagens de
temáticas plurais do eixo Direitos Humanos e Fundamentais, reafirmando o compromisso do
congresso com o debate do papel do judiciário nos dilemas globais que facilitam as violações
à direitos humanos e fundamentais. 

Participar como avaliadora foi uma experiência engrandecedora, pois retomou as esperanças
nos futuros profissionais do direito. Proporcionou também a realização de análise crítica,
contribuições metodológicas e de conteúdo para os participantes, bem como trouxe a
oportunidade de dialogar com as ricas pesquisas que trazem luz para um futuro mais
equânime e livre para todas as pessoas. 

Mestre Rayssa de Sales França – Pontifícia Universidade Católica De São Paulo

Luciana Ferreira Lima - 

Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas
Unidas, Brasil
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EXPLORAÇÃO DA MÃO DE OBRA E ESCRAVIDÃO CONTEMPORÂNEA
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO CONTEXTO AMAZÔNICO

Henrique Amazonas Marinho
Leticia de Sousa Lago Bernades

Resumo
O Estatuto da Criança e do Adolescente destaca-se como um marco quando se fala na
proteção aos brasileiros menores de 18 anos, definidos enquanto sujeitos de direito, que
devem ser ouvidos e respeitados em suas decisões. Assim, o presente trabalho visa debater a
questão do trabalho escravo de crianças e adolescentes no contexto amazônico, problemática
que é extremamente presente nessa conjuntura, todavia, pouco debatida e solucionada, tanto
pelo estado, quanto pelos demais entes sociais. Nesse sentido, esse cenário se configura de
diversas formas, facilitada pela ineficiência estatal em garantir os direitos fundamentais de
infantes e jovens amazônidas.

A problemática de pesquisa traduz-se na constante utilização de mão de obra infanto juvenil
em trabalhos típicos da realidade amazônica, privando esta parcela de direitos garantidos pela
Constituição e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente destinados aos absolutamente
incapazes.

O presente estudo tem por objetivo aprofundar a investigação a respeito das modalidades de
exploração dos menores da região norte do país, analisando suas causas estruturais e
consequências sociais, além de expor criticamente a ineficácia estatal e a fragilidade das
políticas públicas que contribuem para a reprodução dessa prática.

A investigação segue uma abordagem qualitativa, de caráter descritivo, utilizando a pesquisa
bibliográfica e documental. Tal procedimento possibilita uma análise ampliada acerca da
compreensão das complexidades envolvidas no enfrentamento dos abusos contra crianças e
adolescentes nortistas.

À priori, evoca-se o artigo 3º do Convênio 182 da OIT, que considerou como piores formas
de trabalho infantil trabalhos que, por sua natureza ou pelas circunstâncias em que são
executados, são prejudiciais à saúde, à segurança e à moral da criança e a utilização, demanda
e oferta de criança para fins de prostituição, produção de pornografia.

Dessa forma, percebe-se que internacionalmente, a mão de obra infantil é caracterizada como
uma forma análoga ao trabalho escravo, compreendendo-se que essa prática horrenda
apresenta-se como uma das piores formas de escravidão contemporânea.
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Noutro giro, importante observar que o trabalho na Amazônia é marcado por suas
particularidades, pela correlação do ser humano com a natureza, suas manifestações culturais,
turismo e modos tradicionais de utilização dos bens que o bioma fornece. Inegável, também,
entender que a população infanto juvenil não está alheia a esta realidade, haja vista estarem
inseridas na produção da renda familiar.

Todavia, é em nome desse “auxílio” ao núcleo familiar que nasce a exploração. As crianças
nessa condição são 73% das que estão ocupadas em atividades econômicas dentro desse grupo
etário. Essa situação puxa o rendimento médio das crianças ocupadas nessa idade (com ou
sem remuneração) para R$132,00 (IBGE, 2017).

Logo, percebe-se que a criança e o adolescente são invisibilizados por seus próprios entes,
privadas de autonomia e entendidas como não merecedoras de remuneração, quadro contrário
ao estabelecido pelo ECA.

Este cenário pode ser vislumbrado na cadeia produtiva do açaí no estado do Pará, que apesar
de sua extrema relevância econômica e social para a região, a cultivação em larga escala do
produto não acompanhou a melhora na infraestrutura da atividade. Nesse cerne, é importante
destacar como a extração do açaí é repleta de procedimentos e técnicas perigosos, como a
subida em árvores altas, o uso de instrumentos perfurocortantes, o transporte de cargas
pesadas e a exposição a condições climáticas adversas (Miraglia; Araújo; Sá, 2025). O
trabalho realizado por essa classe reflete a ineficácia da atuação estatal em combater a
escravidão contemporânea que persiste entrelaçada com a exploração da vulnerabilidade
social presente na Amazônia. .

Quanto à cadeia produtiva do açaí, a pesquisa “IBGE - Produção Agrícola Municipal de
2019” estimou 27.934 crianças e adolescentes trabalhando no setor agrícola, pecuária,
produção florestal, pesca e aquicultura, concentrando se 90,9% do resultado do setor na
produção de açaí (Lima, 2021).

Legalmente, é elementar evocar o art. 149 do Código Penal Brasileiro, que positiva a redução
à condição análoga à de escravo, majorando-a, em seu parágrafo segundo, quando cometida
contra criança ou adolescente.

Portanto, é dever do Estado Brasileiro promover a conscientização da importância a proteção
dos direitos dos menores vulneráveis, promoção de mudanças que promovam o bem-estar
social e econômico das famílias amazônidas, e o combate ao trabalho escravo infantil e
juvenil, buscando preservar a tradição do açaí sem prejudicar a infância e o futuro das
crianças envolvidas, de modo tenham seus direitos garantidos de forma justa, equitativa e
efetiva.
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Nesse viés, faz-se necessário observar outra atividade de relevância no contexto amazônico, o
turismo, com ênfase no turismo predatório sexual de crianças e adolescentes. A realidade da
infância e juventude nortista é, por vezes, marcada por violações a seus direitos humanos, a
sua dignidade e a exploração de seus corpos, fenômeno presente em regiões turísticas como o
arquipélago da Ilha do Marajó, conduta reprovável e vedada pela lei, conforme dispõe o
Código Penal, em seu artigo 228, na qual tipifica como crime induzir ou atrair alguém à
prostituição ou a outra forma de exploração sexual. Já o artigo 230 prevê maior gravidade
quando a vítima é menor de dezoito e maior de quatorze anos, ou quando o delito é praticado
por familiares e pessoas próximas. O arquipélago do Marajó, no estado do Pará, reúne 16
municípios com mais de meio milhão de habitantes e, apesar de seu patrimônio cultural e
potencial turístico, apresenta alguns dos mais baixos Índices de Desenvolvimento Humano
Municipal do país. Nesse cenário de vulnerabilidade, denúncias de exploração sexual
ganharam visibilidade nacional a partir de 2006, com a representação do bispo emérito Dom
José Luiz Azcona ao Governo Federal, reforçadas em 2009 pela Comissão Parlamentar de
Inquérito da Pedofilia no Congresso Nacional.

No Arquipélago do Marajó foram registrados 338 casos entre 2017 e 2020, com maior
incidência em meninas de 12 a 17 anos. Os principais agressores eram padrastos, pais e tios.
Crianças e adolescentes também aparecem como autores em quase 23% dos casos (Araújo
Júnior, 2021). A permanência desse quadro evidencia a insuficiência de políticas públicas
específicas e também a necessidade de compreender a exploração sexual infantil na Amazônia
como fenômeno associado à exclusão social, fragilidade institucional e invisibilidade histórica
da região na agenda nacional.

Palavras-chave: ECA, Amazônia, Escravidão Contemporânea, Infância e Adolescência
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